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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 0510312020, sendo colocada em segunda pauta no dia 14112/2020, tendo ser.l devido
cumprimento no dla 16112/2020 e, então, foi encamiúada para estâ Comissão, nela aportando no
dia 1711212020,I:ttdo confome as folhas n.o 02 e l4lverso.

Com efeito, submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei f 16'112020, de autoria do
Deputado Valdir Baranco, conforme ementa acima.

Durânte o processo legislalivo, esgotado o pràzo regimental, não forarn aprcscntadas
emcndas c/ou substitutivos.

O presente Prcjeto de Lci visa, cm síntese, obigar as empresas de gralde pofie do Estado
de Mato Grosso, quc possuam ert seus quaclros 60yo (sessenta por cento) ou mais dc funcionários
do sexo masculino, a oÍereccrcrn, anualmente, palestra sobre o tema vioiência doüéstica.

Em suajustificativa o 
^utor 

utiliza dos scSuinios argurlcntos:

"O objetivo do presente projeto é a disponíbilizoÇào de palestras :obre a violêncía
doméstica visando sensibilízar, otientar e pre,renir a respeiío da violência contra a
mulher, como una medida de yevenÇão no combate a esse crime.

Següfido dodos de lerantamenío do Dataíolha Íeito en íewreiro de 2019
encomerularla pela ONG Fórun Brasileiro de SeguranÇa Pública (FBSP), nos
úbimo ano, 1,6 tilhões de mulheres íoram espancadas ou soíreram íentativa de
eslrafigula e lo no Btasil, efiquafilo 22 milhões de brasileiras plssaran por

^v ^ndré 
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algum tipo de assédio, no que se reÍere aos casos de violêncía donéstíca sAo ainda
mais chocanles, entle os casos de yíolência, l2aÀ ocorreram ho ambiente
doméslico, 52% das fiulheres não denunciou o agressor ou procurou ajwla_

Em se tratando de ieminicidios e homicídios com yííínds htulheres, os regisbos
forant de l.1 j3 (mil cefito e trintu e Ífis) e 1.539 (quatrc mit Íluinhentos e ;i tu e
n()ve) cdsos, respectiya ente, íanbém cofi um aumento de 6,10Á en retação ao
afio anterior,

Em vista dos dados ciíados acima, yislumbra-se a rcdl necessidade do
desenrolyitlento de uma política pública paru a prevençAo de iolência cofitru as
Drulheres,

Essas são as lazões que nos levam a apresentar o prcsente projeto de lei. pelo
posto, espeldútos mais ut 6 yez, poder cofitttr com os nobrcs Colegas
Parlamentdres para a apro."ação da matbia."

Ato contínuo, cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de
Indústria, Comercio e Tudsmo que, pelo parecer encartado nos âutos (folhas n." 05 a 13), opinou
pela aprovação do presente projeto, o qual foi aptovado ern 1." votâção pelo plenário desta Casa de
Leis no dia 09/1212020.

Seguidamente, os autos foram encamiúados a esta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relalório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas âs
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Confome ressaltado anteriormente o presente projeto de lei objetiva obrigar as empresas
de grande porte do Estado de Mato Grosso, que possuam em seus quadros 600Z (sessenta por cento)
ou mâis de funcionários do sexo masculino, a oferecerem, anualmente, palestra sobre o tema
violência doméstica, nos seguintes temos:

Árí, l'As cnprtsas tle grdnde poríe do EstdtlÍ) de Mato crosso, q e pa|:uen, erl
seus quat1rcs, 60% &esse tu por cenío) ou ntuis de -funcionárns do sexo
tndscütino, .fican obrigadas a oíerecer, dnüaltrc te, pdestra sohre o Íena
violêucia ílonlsticd.

Av. André A.lônio Massi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049,901 Cuiabá MT. (IS)
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Paúg tío úhico- Patu fns desta Lei, considera-se enpresa de gtunde porte
aquela que possub quaníidade de Íuncio áríos superior a 100 (cen).

Art, 2'As pLtlestlas serão oÍereciclas anualmente, deyendo, obtigatoriameníe,
abordar o tema iolência domésíica.

Àtt. 3" As pdlestras serão o.ferecidas de fotmd que efirolya íodos os Íuficíonários
do sexo masculino da emprcsa.

Art. 4' Á hobseryâncid do dísposto na plesente Lei acorretdra a notüc.lção,
estabelecendo pr.tzo de 30 (tinía) .li.ts para atendimento à determinaÇão fxada
nesla Lei:

Att. 5" As despesds decofteníes da execução desta Lei correrão por conta das
ptóprias das empresas.

A . 6'Pdra ins do cumprímento do dísposto nesta Lei, as empresas podeúo
frmar convênio com unive$idades públícas e organizações da sociedade ciyil com
notólia dtuação na deÍesa dos dbeítos da mulhel_

Àtt. 7'Esía lei eníru emúgor na data de sua publicctçdo.

Preliminarmente, nas disposições nomativas suptâmencionadas, veriÍica que, ern relação à
matéria, encontra-se amp,úo no alt. 226, §8' da Constituição Federal, a qual confere especial
proteção do Estado à familia na pessoa de cada um e deverá criar mecanismo para coibir a violência
no âmbito das suas relaÇões.

Além disso, o Brasil é signatfuio da "Convenção Interamedcana para Prevenir, punir e
Enadicar a Violênciâ Contm a Mulher - "Convenção de Belém do Pará,, para prevenir, punir e
erradicar a violência contra a mulher ratificadâ pelo Brasil, após aprovação do Congresso Nacional,
e promulgada pelo Presidente da República como Dedeto no 1973 de 0110811996, que em seu art.
7'elenca os deveres dos Estados. Vejamos:

De\)eles Ílos Estados

Áríígo 7
Os Estados Paríes condenam todas as formas de yiolê cia contru a mulher e

conrêm em adolar, por todos os meios dpropriados e scan demora, políticas
destinadas a preyenir, pufiir e erradicar tal yíolência e a empenhat-se em;

a) abster-se de qualquer ato ou ptática de yiolência contra a mulher e wlat pot
qae as autoridades, seus funcionários e pessoal, bem como agentes e

inslituições públicos ajam de con-formídade com essa obtigação;

b) agi com o det'ído zelo para prerenir, inyestigar e punira yiolência contra a

l

NCCJR
Fb ,t

^v. ^ndró 
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incorporar na saa legislaÇão interna normas pefiais, ciyis, aclministratiyas e
de ouíra ndtureza, que sejam ecessárias pata prcr'enir, punil e erradicar d
violência contta d mulher, bem como adotar at nedidas (dmi istrati..,as
adequadas que Íorcm aplicáyek;

adotat merlídas jutíílicos que exijam do agressor que se abstenha de perceguir,
inlinitlar e arneaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer néíodo que
dani,lique ou ponha em perigo süa \)icla ou íntegridacle ou danifique suu

tomar íodas as nedidas adequadas, inclusiye legislatiws, part! modiÍcat ou
abolir leis e rcgulamentos yigentes ou modifrcar pniticas jurídícas ou
cofisuetudinárías que respaldem a persistência e a tolerdncia da riolência

t estabelecer procedimentos jutídícos justos e efcazes para a mulher sujeitddd d
riolência, ínclusíre, entte outros, medidas de prcteçàu, jutzo opo uno (
efetivo acesso a tais processos;

g) esíabelecel fiecanísmos jud íciais e admínistratiyos necessàrius para assegurar
que a mülher sujeitada a úolência tenha eíeti'o acesso a restituição,
reparação do dano e outros meios de compeksaÇãojustos e efrcazes;

h) adotdr as medidas legislati\)as ou de outra natureza neiessàrias à vigéncict
Ll-lta Convençào.

Dentre as medidas supracitadas meiece especial destaque as alíneas ,,b,, e ..c" do referido
adigo 7ô, que trata de prevenção contra a violência da mulher, como uma das principais atuações
em prol das mulheres.

Dessa forma, a escolha pela ratificação e incorporação da convenção sobre a Eliminação de
todas as Formas de Discriminação conha a Mulher em detdmento de oukas, se deve por esta ser um
marco referenciâl paú a tutela dos Direitos das Mulheres, tanto no âmbito intemacional quanto no
direito brasileiro.

Outrossim, por trâtar-se de uma conveÍção que versa sobre direitos humanos, o Supremo
Tribunal Federal, no HC 87.585/TO, conferiu a esses tratados o status de supralegalidade
equiparando-os a lei em sentido formal, dotados de força de lei, situando na ordem jufidica entre a
lei e â constituição.

É por esta razão, que foi editada a Lei n." 11.340, de 07 de agosto de 2006 - a famigerada
Lei Maria da Penha -, que, determina ao poder público a obrigação do desenvolvimento de políticas
públicas que permitam garantir os dircitos das mulheres, é Íesse sentido que a presente proposta

m
I**-éJ
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atua ao. traça^r uma política pública que visa a prevenção e conscientização em relação a violência
doméstica e familiar contra a mulher, a sabeÍ..

A . 3" Seúo a.t.tegurados .js tulhetes as condições para o exercício efetivo dos
direitos à yida, à segutunça, à satuie, à alimentaçãà, à eduLaÇão, à culturu, à
moradia, ao acesso à justiça, ao espolte, ao lazer, ao írítbalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao rcspeito e à cony^,ência íamíli(jr e comunittitia.

§ l" poder público clese |olyetá políticas que yisem gatuníir c)s clireiíos hunanos
das mulheres no ômbito d!1s relações domésíicas e faniliares no sentido (le
resguaràiJas de todafoma de negligôncia, disctiminaÇão, exploraÇiio, yiolênci.),
cruclJade e oprcrrào_

§ 2" Cabe àJamília, à sociedatle e ao poder público c al ds con(lições necessárías
para o eÍetí,o exercício dos direitos enunciatlos no cdpuÍ.
(..)

Ált 8" Á políÍica pública que risa coibir d r'íolência doméstica íamiliar conír.t a
mulher Jar-se-á por neio de um conjunto articulado de ações da União, dos
Estados, do Disítito Federal (los Municípios e de ações fião_govemd tentais, íen(lo
por diletrízes:

V - d promoÇão e a realizaçiio de campanhas educaíí\,as de prcwnção da iolêncíct
doméslica e íamiliat conhct d lulher, yohadas ao púbtico escolar e à societlatle
em gerdl, e d diÍusão desta Lei e do! itlstrumeníos de proteção aos dircitos
hwnanos das nulheres;

Nesse mesmo sentido, de conferir proteção as mulheres garantindo a efetividade dos
dispositivos constitucionais e legais a Constituição do Estado de Mato Grosso em seu artigo 233,
inciso II prcvê a criação de casas destinadas ao acolhimento de mulheres, crianças e adoleicentes
vítimas de violência familiar.

Art. 233 O Estado manterá programds de.ttinados à assistência íamíliar,
íncluíndo:
(...)

II - criaçAo de cdsas destinadar ao acolhinento de nutheres, ctidnças e
adolesceüíes ú!imas de violêficia Íaniliar;

Diante do exposto, pÍopositura está em consonância com os objetivos delinearlos pela
Constituição Federal e a Constituição Estadual, havendo compatibilidade entre os preceito; da
proposição e as noÍnas e princípios das Constituições, sendo, perfeitamente possível a iniciativa
parlamentar.

^v. 
Andró Antônio Massi,.." 0ó. Setor^ CPA CFP|78049-901 Cuiabá MT.0S)
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Ademais, no que tange à iniciâtiva pâra propositura dc projetos de lei sobre a temática
ora apreciada, a Constituição Federal, assim como a Constituição Estadual, rescrvaln a
possibilidade de deflagrar o proocsso legislativo apenas a algumas aukrridades c órgàos, scrnprc se
bascando, no plincipio da scparaÇão dos podercs, que pcnnite a independência dos poderes
Constituidos (Podcr Executivo, poder Legislativo e poder Judiciário).

Dcssa f'on]a, com base em tal princípio, nenhum dos podcrcs, seja Exccutivo, Lcgisiativo
c Judioiário, podc interferir l1as competências e atribuiÇôes de cacla urn, sob pela, clc \,iolaçàu do
principio Constitucional da scparação dos pociercs, insculpidos no arligo 2. da aRFBr e irtigo 9" dc
CD/MT',

Ncsse sentido, as disposiçõcs Ítonnativas sobre as matérias c1e competência prlvativa do
Chefe do Pocler Executivo, estão cxpressas no artigo 61, paráglal-o único, inciso II da Cl./gg, bcrn
como no pa1ágrafo único, incjso Il, do altigo 39 da CE/M'I:

Att. 61. A inicíatfia das leis complementares e otdinárit1s cahe a qüalquer membrc
ou Conissão da Câmara dot Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Ndcion!1|, do Presídente da Repúblíca, ao Supremo Trihunal Federal, aos
Tlibunais Supêiores, ao Ptucurtrlor-Geral da Repúblíca e aos cídadãos, naforna
e nos catos pferislos nestd Constituição,
§ 1" - São de iniciatiya pLilqilqrlo Presidente da Repúblíca as leis q!9.
(...)

Il - disponhan sohre:
a) criação de cargos, íunÇões ou empregos públicos na administtdção direta e
aulárquica ou aumento de sua remuneração;
b) oryanização ad inistratí'ct e judicíária, matéria tributária e orÇamentáúa,
semiços públicos e pessoctl da ddminisíração dos Terrítórios:
c) servidorcs púhlicos da União e Teftiíóriot, seu regime jurídico, provimefik) de
cargos, e síab ilidade e aposefi tadoria;
d) organização do Minisrério Público e da Deíensoria Públíca da UniiÍo, ben
como fiormas gerdis para a otgcnÍzação do Ministét io público e da Deíensori(j
Pública dos Estados, do Disttito Federal e dos Teniiórios;
e) criacdo e extincão de Ministérios e óreãos da ad ínístracão públicd. obsenado
o disposto no art. 81. VI;

1 militarcs das ForÇas A nadas, seu regine jurídico, prot'itfiento de cdrgos,
pro t)\t)cs. estabilidadc. rumun\raçào. retorma ! trunsJeràncn par.t Lt rc5e a.

Árt. 39 A iniciatiya das leis complementarcs e o ínárias cabe a qüalquer membro
ou Comissão da Assembleid Legislatiya, ao Goyernador do Estadc,, ao bibunal de

' Àrt, 2' Sàô Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciâio.
: Àrt. 9' São Poderes do Estado, independentes, democráticos, harmônicos entre si e sujeitos aos princípios
estabelecidos nesta Constituição e nâ Constituiçào Federal, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Av. André Antônio Massi, n.'06, Selor A CPA CEP: 780,19 901 Cuiabá lvÍT. (IS)
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Justiça, à Ptocuradoria Geral de JustiÇa e aos cidaelãos, na forna e nos ctttot
prev i.\ tos ne rta Con u it u içào.
ParágtdÍo único São de ínicíatí.ra prbatiya do Go|elnlldor do Estado a: leis aup:
(...)
lI - dísponhan sobre:
d.) criúçào Íle cargos Íunções ou .mpregos públicos na AdministraÇão públícd
dir?to e indiret.t ou dumeno dc sua remuneraçào_ obstmado o Jrpor,ro na Seçà"
IlL Capírulo V. de:re ? hulo,
b) serttídores públicos do Estado, seu regine jurídico, provifiento de corgos,
esíabilidade e aposentadoria íle ciyis, relorma e transfermcia tle nilitares paía a

c) organização do Míní.ttério Púbtico, da procuradoúa Geral do Ettddo e da
DeJensoria Públíca, obseryado o disposto na Constituição Federal;
d) criaÇão, e:trututÍ]ção e atribuições tlas SecreÍarias cle Estado e órgãos .la
Adninístrução Pública.

. No prescnte caso, verifica-se que a propositura não se enquadra cm nenhuma das hipoteses
de iniciativa rcser.,,ada ou concorrcnte (em sentido cstrito) do Cúefe do podcr Executivo, eis quc
não cria ou altcra a estrutura ou interfcre na atribuição do poder Executivo, nem trata sobrc regime
juridico dos sewidores públicos, tratando-se, por exclusão, de projctos de lci de iniciativa gerãl ou
comurn, quc podem set propostos pelo Chelà do poder Executivo Estadual ou por q-ualqucr
Parlamentar, confon'ne dispôe o art. 61, da CorNtituição Fedcral, i/7 111r.,-r:rl

Art.6l.Áitlici. iyo d.1.\ leis o lpleme tdres e ordintiria:; cahe a qu«tquer rne»bo
ou Cot issão da Cá»tara dor Deputados, do Senudo Fedetut ou di Congresto
Ndciüal, do presidante cla tkpLihlica, ao Suprc n nibundt Fetjerai, oos
Tribunais Superbre.\, ao pracutador_Gerul dd Reptiblica e tns cidatlãos, nu.for»n
e nos cdsos pret,istos nesta Col*tituiÇão.

Esse dispositivo, quc, em razào do principio da sinretria, dcve ser observado no âmbito
estadual, e, aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu artigo 39:

ÁrÍ. 39 A itliciutiya das leis ca»jplene tdres e ordi bías cabc d qudlquet »rcnh|o
ou Conissão dd ls.\enlbleia Legixldtirtl, ao Governadot do E:tado, ao Tribunut tlc
JustiÇo, à Prccurudoriq Gerul de.hstiçL! a dot cidddiios, na fornrL e nos casos
pr?ri.\ bs nestu ( : a tÍ ít 1t içLio

Portanto, havendo coülpatibilidade da proposição com as nonnas c principios
constitucionais, não se vislumbra, no prcsente momcnto, questõcs cdlstitucionais e legais que sejam
óbice à aprovação do presentc projeto de lei.

E o pârecer.

Av. 
^ndró 

Anlônio Massi. n.,'06, SetüA CpA CEp:7804q-90t Cuiâbá ML(IS)
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III _ Voto do (a) Rctator (a)

Pelas râzõcs expostas, voto Íavorável à aprovação do projeto de Lci n..
autoria do Dcputâdo Valdir Barranco.

Sala das Comissões, em L de de2021.

IV - Fichâ de Votàção

m
rEL</

16'1 /2020, d,e

Projeto dc Lei n.' 167/2020 paÍeccÍ n: 43612021
Reunião da Comissão em . I

Relator ía):

Voto Relator (a

Pelas mzõcs expostas, voto favorávcl à aprovação do projeto de Lei 11." 16:/12)2). dc autoria do
Deputado Valdir Bananco.

PosiÇão na Comissão IdcntiÍicação do (a) Deputado ía
Rclator (a

^v. 
André turtóDio Maggi, n." 06. Selor A CpA CEp: 78049 901 Cri"Ul Vf itsj
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NCCJR
rolxl oe voraçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo HíBRtDo

voraçÃo

a" dQ
Y-5 -,

Reunião 24! Reunião Ordináriâ Híbrida
Dãta 07lL2l2O27 Horário 08h00min
Propo5ição PROJETO pE LEt 1612020

Deputado Veldir BarrenaoAutor (â)

Membros Titulerês sim Não Abstenção Ausente
Deputado Wilson Sântos - presidente tr tr tr tr
Oeputado Or. Eugênio - Vice-presidente E ! tr tr
Deputâdo Dilmar Dal Bosco x ! tr tr
Deputeda Janaina Riva a tr tr !
Deputado Sebastião Rezende ! tr tr E]

Membros Suplentes

Deputado Cârlos Avallone tr tr tr tr
Deputedo Faissal tr ! tr tr
Deputado Eduerdo Botelho tr ! tr tr
Oêputado Oelegado Cleudinei ! tr tr tr
Deputâdo Xuxu Dal Molin ! tr tr tr
Some Total 4 0 0 1

Resultedo Final: Matá.ia relatada pela Deputada Janaina Riva com parecer FA-õRÁ'EL, li,l,
prcsetcialmcnte pelo nrernbro Suplente Dcputado Dclcgado Claudinei eür lacc da ausência da
relatola. Votaram com a Relatora os Deputados Wilson Santos prcscncialmentc Dihnar Dal
Bosco e Dr. Eugênio por videoconferência. Ausente o Dcputado Sebastião Rezendc. Sendo a

I.rop,'<irurJ spro!ddc com tlcrccer f ,\VORÁVtl

lÜctkx[.À,(-
Waleska CardoÀo /,

Consultora rrgislativa L/
^-d,§)-o-

Núcleo CCJR

Avenida André Antônio Maggi, n.e 06, Setor A - CPA - CEP: 78049,901- Cuiabá - MT


